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Resumo 
Objectivo: O Ineco Frontal Screening (IFS), é um instrumento de avaliação breve e de fácil 
administração que permite a detecção de disfunções executivas originalmente desenvolvida para 
avaliação de patologias neurodegenerativas. O objectivo deste estudo é realizar a normalização da 
prova para a população portuguesa. Método: O IFS foi aplicado a uma amostra de adultos 
cognitivamente saudáveis (n=100) com idades compreendidas entre os 36 e os 85 anos. Foi ainda 
aplicado o MoCA para comparação dos resultados. Resultados: Das variáveis demográficas em 
estudo aquela que influiu nos resultados do IFS foi o nível de escolaridade, f(2.457), p=.000. A 
análise da validade concorrente indicou uma boa correlação com medidas cognitivas (r=.504, p 
=.000). No entanto, não revelou uma boa consistência interna (alfa de Cronbach= .114) e não se 
verificou uma distribuição normal dos resultados (D==1.817, p=.003). Conclusões: Os resultados 
permitiram desenvolver um quadro normativo com a relação dos resultados no IFS e a idade e 
escolaridade. O IFS correlaciona-se muito bem com variáveis cognitivas, pelo que estudo futuros 
devem analisar a correlação com outras medidas de funcionamento executivo.  
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Objective: The Ineco Frontal Screening (IFS) is a brief assessment tool and easy 
administration that allows the detection of executive dysfunction originally developed for the 
evaluation of neurodegenerative disorders. The aim of this study is the normalization of proof for 
the Portuguese population. Method: IFS sample was applied to a cognitively healthy adults (n = 
100) aged 36 to 85 years. MoCA was also applied to compare the results. Results: Of the 
demographic variables in the study that which influenced the results of the IFS was the level of 
education, F (2,457), p = .000. The analysis of concurrent validity indicated a good correlation with 
cognitive measures (r = .504, p = .000). However, it showed a good internal consistency 
(Cronbach's alpha = .114) and there was no normal distribution of the results (D == 1.817, p = 
.003). Conclusion: The results allowed to develop a framework listing the results in the IFS and the 
age and education. IFS correlates well with cognitive variables, so future studies should examine 
the correlation with other measures of executive functioning. 
Keywords: Standardization, executive dysfunction, neuropsychological evaluation, 
prefrontal cortex, cognitive screening. 
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Uma das mudanças demográficas mais significativas das últimas décadas é o aumento 
da esperança de vida assim como da diminuição das taxas de natalidade. O 
envelhecimento demográfico é uma realidade e a proporção de idosos tem aumentado 
significativamente na maioria dos países (European Commission, 2010). A alteração da 
estrutura etária da população até 2050 manifesta de forma inequívoca o contínuo 
envelhecimento da população em Portugal (Instituto Nacional de Estatística, 2004, 
2009, 2010). A nível mundial em 2050 prevê-se que o número de pessoas com 65 e 
mais anos nas regiões menos desenvolvidas seja aproximadamente o quádruplo do 
número verificado em 2005 (subindo de 292 milhões para 1166 milhões). Este grupo 
etário representará 14,7% da população das regiões menos desenvolvidas em 2050, 
contra os 5,5% verificados na actualidade. No grupo etário dos maiores de 60 anos de 
idade registar-se-á, igualmente, um aumento significativo no número de pessoas "muito 
idosas". Com efeito, o grupo de pessoas com 80 ou mais anos de idade terá aumentado 
em 2050 171,6% em relação a 2005 (European Commission, 2010). Estes dados são 
importantes tendo em conta a literatura que contempla estudos epidemiológicos. 
Segundo Bayle (2002) e Butters (2004) a doença de Alzheimer representa entre 50 a 70 
% das demências, onde as diferenças de género no envelhecimento são consideráveis. 
Pode aparecer por volta dos 40 anos, mas a prevalência aumenta a partir dos 65 anos, 
atingindo nesta altura os 30-40 %, e é mais frequente em indivíduos do sexo feminino. 
Estudos epidemiológicos indicam que as taxas de incidência na AD e o aumento da 
prevalência com o envelhecimento, duplicam a cada cinco anos após a sexta década de 
vida (Ferri, et al., 2005; Jorm, Korten, & Henderson, 1987; Mcdowell, 2001; Wimo, 
Winblad, Aguero-Torres, & Von Strauss, 2004). Pousa, et al. (2001) aporta mais dados 
para esta problemática. No estudo que efectuou sobre a incidência clínica anual de 
demência frontotemporal chegou a conclusões em que a incidência na prática clínica 
dos diversos tipos de demência varia entre 93/100.000 para a demência tipo Alzheimer e 
14/100.000 para a DFT-f. Por grupos de idade, observa-se um aumento progressivo da 
incidência da DFT-f, 12/100.000 para o grupo dos 46 aos 69 anos e de 57/100.000 para 
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o grupo dos 75-79 anos. Os resultados do presente estudo indicam que os casos de DFT-
f representaram 2,7% do total de casos novos anuais.  
O termo “Função Executiva” engloba aptidões cognitivas e competências 
comportamentais, que ao estarem conectadas tornam-se capazes de dar resposta a um 
comportamento propositado de ordem superior. Identificam um objectivo, traçam 
planos para o alcançar, realizam e avaliam o comportamento e consequências daí 
resultantes (Stuss & Alexander, 2000). Como habilidades cognitivas, têm-se a tomada 
de decisão, raciocínio verbal, planeamento e resolução de um problema, sequenciação 
de uma acção, atenção, concentração, flexibilidade cognitiva, mudança de estratégia e 
auto-regulação do comportamento (Green, 2000; Lezac, 1995; Papazian., Alfonso & 
Luzondo, 2006). 
Segundo Papazian et al., (2006), as Funções Executivas são processos mentais com os 
quais podemos resolver deliberadamente problemas internos e externos. Entenda-se 
“problemas internos” como o resultado da representação mental de actividades criativas 
e conflitos de interacção social, comunicativos, afectivos e motivacionais novos e 
repetidos. Os problemas externos resultam da relação entre o indivíduo e o seu 
ambiente, ou seja, solucionar estes problemas (internos e externos) de forma eficaz e 
aceitável para o próprio e para a sociedade. Permitem participar com sucesso no 
comportamento independente, intencional e auto-orientado. Incluem a capacidade de 
iniciar acções, planear e prever meios de solucionar problemas, adiantar consequências 
e modificar estratégias de forma flexível (Lezak, 1995).  
O comprometimento das funções executivas, tem um impacto na funcionalidade do 
indivíduo no dia-a-dia na medida em que o incapacita nas diversas interacções que 
confluem com o meio. 
Para Papazian et al., (2006), este tipo de comprometimento tem uma afectação de grau 
elevado na vida quotidiana do indivíduo, uma vez que altera não só o seu “core” 
interno, como a manifestação externa; demonstrando então ineficácia e inadaptação do 
próprio à sociedade. A nível interno o sujeito pode revelar perdas de criatividade, de 
capacidade de resolução de conflitos mentais emocionais e sociais, diminuição da 
motivação e da comunicabilidade (Papazian et al., 2006). Ao nível externo, ocorre uma 
relação não harmónica entre o indivíduo e o meio envolvente, podendo resultar numa 
inadaptação deste (Papazian et al., 2006). 
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Para Green, (2000) e Lezak, (1995), independentemente das quão bem preservadas se 
encontram as capacidades cognitivas, o comprometimento das Funções Executivas tem 
uma afectação global de todos os aspectos do comportamento. Assim o indivíduo pode 
não ser capaz de realizar, de forma independente, um trabalho remunerado ou uma 
tarefa; não ser capaz ter os cuidados mínimos para consigo próprio ou da manutenção de 
relações sociais e pessoais normais (Lezak, 1995).  
Tendo em conta o aumento do envelhecimento populacional e a incidências das 
demências anteriormente descritas terão que existir estratégias tanto de saúde primária 
como secundária (Silva, 2008; Ottati & Noronha, 2003), que sejam capazes de criar 
estruturas coesas de detecção e avaliação que permitam uma actuação mais objectiva e 
assertiva do sistema nacional de saúde e é ai que ferramentas de screening como o Ineco 
Frontal Screening ou o Montreal Cognitive Assessment (Nasreddine, et al., 2005), 
poderão tornar-se muito úteis (Cullen, 2007; Ismail, & Shulman, 2006; Freitas, Simões, 
Alves, & Santana, 2011; Torralva, Roca, Gleichgerrcht, López, & Manes, 2009). 
É ainda de salientar um ponto importante, novos estudos estão a relacionar o campo da 
depressão com a disfunção pré-frontal, isto é, indicando uma hipo-activação funcional 
do córtex frontal associada à depressão (Airaksinen, Larsson, Lundberg & Forsell, 
2004); Contador, Fernandez-Calvo, Ramos, Tapias-Merino, & Bermejo-Pareja, 2010; 
Hugdahl, 2003; Oliveira, Monteiro, & Lopes, 2010), podendo o IFS aportar novas 
contribuições a investigações e clínica neste contexto; assim como na avaliação de 
défices em território frontal promovidos por acidentes vasculares, traumatismos crânio 
encefálicos, entre outra neuropatologia capaz de afectas as FE. 
O Ineco Frontal Screening (IFS) é uma prova neuropsicológica de screening executivo, 
que tem como objectivo a avaliação breve e específica para detecção de disfunções 
executivas, sendo uma prova muito útil na avaliação de patologias neurodegenerativas 
como a demência fronto-temporal ou demência de Alzheimer (Torralva et al., 2009).  
Este instrumento foi desenvolvido com o objectivo de criar uma ferramenta sensível e 
específica do funcionamento executivo, sendo que, segundo os autores (Torralva et al., 
2009), as provas existentes para a população geriátrica apresentavam limitações em 
termos de sensibilidade e especificidade. Incluíram por isso medidas com sensibilidade 
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à disfunção executiva, nomeadamente, memória de trabalho numérica, memória de 
trabalho verbal, memória de trabalho espacial, conceptualização, e controlo verbal 
inibitório, divididas em 8 sub-testes. O IFS foi traduzido e adaptado para a população 
Portuguesa por Caldeira, Baeta & Peixoto (2010). 
O objectivo deste estudo visa a obtenção de dados normativos para a população 
portuguesa, ou seja, a normalização dos resultados com valores de média e desvio 
padrão, capazes de fornecer um grupo de referência para comparação dos resultados. 
 
Estudos Anteriores 
O (IFS) apresenta uma consistência interna muito boa (alpha de Cronbach 
=.80) assim como uma excelente correlação entre os próprios sub-testes como 
demonstra o artigo de (Torralva et al., 2009). O Cohen’s kappa (0.87) demonstra a sua 
viabilidade entre cotação. Mais, o mesmo estudo manifesta na sua investigação a 
sensibilidade do IFS na avaliação de diferentes doenças neuro degenerativas como a 
demência de Alzheimer (DA) e a Demência fronto temporal (DFT) com resultados 
totais de 27.4 (SD = 1.6) para o grupo de controlo, 15.6 (SD = 4.2) para a DFT, e 20.1 
(SD = 4.7) para a DA (Torralva et al., 2009). 
O estudo de validação preliminar para a população portuguesa (Caldeira et al., 2010) 
também indica que a prova apresenta uma boa consistência interna (alpha de Cronbach 
=.83), com uma boa correlação com outras medidas cognitivas, nomeadamente com o 
MoCA (r=.758; p=.000) e com o resultado total da BLAD (r=.606; p=.006). Apresenta 
ainda uma boa validade quando comparado com outras medidas de funcionamento 
frontal: Trail Making Test B (r=-.812; p=.000); iniciativa verbal (r=.847; p=.000); 
iniciativa motora (r=.867; p=.000); matrizes de Raven (r=.553; p=.014); e provérbios 
(r=.579; p=.009). 
A validação para a população portuguesa, por análise da curva ROC (CI1-1; p=.000) no 
total do IFS entre indivíduos saudáveis e com demência (DA e DFT), definiu um ponto 
de corte de 19 pontos, com uma sensibilidade de 100% e uma especificidade de 94.7%. 






A amostra foi constituída por participantes (n=100) com idades entre os 36 e os 85 anos, 
e escolaridade entre a 1ª classe e a licenciatura, sendo esta população de estudo, uma 
amostra não clínica, a residir no norte do país.  
A Tabela 1 apresenta a estatística descritiva da amostra de acordo com as variáveis  
A inclusão na amostra dependeu das seguintes variáveis: idade superior a 35 anos; a 
língua materna seria a língua portuguesa, com percurso académico feito em Portugal; 
ausência de défices motores do membro superior direito, ou sensoriais, visuais ou 
auditivos, na medida em que estas características poderiam influenciar o desempenho na 
avaliação; autonomia nas actividades da vida diária; sem história de alcoolismo ou 
abuso de substâncias; ausência de patologias neurológicas ou psicológicas/psiquiátricas, 
bem como de doenças crónicas instáveis e sistémicas com impacto na cognição; 
ausência de queixas ou sintomatologia depressiva e medicação com possível impacto na 
cognição (por exemplo, drogas psicotrópicas ou psicoactivas). 
A presença de sintomatologia depressiva foi controlada através da aplicação do 
Inventário de Depressão de Beck, e a presença de disfunção cognitiva controlada 
através de uma ferramenta de screening cognitivo, o Montreal Cognitive Assessment, 
que permitirá o despiste de possíveis alterações cognitivas resultantes de processos 
demenciais devido ao elevado grau de sensibilidade e validade que apresenta, e assim 









Além da versão portuguesa do IFS, os seguintes instrumentos foram administrados para 
avaliação e selecção de cada participante: o MoCA e o Inventário de Depressão de Beck 
(BDI),   
O Montreal Cognitive Assessment (MoCA), que permitiu a realização do screening 
cognitivo que engloba as seguintes funções, capacidade visuo-construtiva, funções 
executivas, atenção e concentração, memória de curto prazo, linguagem, capacidade de 
abstração, cálculo e orientação. 
O Inventário de Depressão de Beck (BDI) fornecerá dados acerca do espectro do humor, 
tendo-se excluído indivíduos com uma pontuação a partir de 20, depressão moderada, e 
assim controlar os critérios de inclusão/exclusão acima descritos da depressão (Araujo-
Soares, 1999).  
O IFS é composto por 8 sub-testes (Torralva et al., 2009, tem uma pontuação máxima 
de 30 pontos, com a capacidade de medir o índice de memoria de trabalho com uma 
pontuação máxima de 10 pontos. 
Os sub-testes que avaliam as funções executivas de controlo inibitório de resposta e 
mudança de estratégia/regra são as sub provas 1. Series motoras (programação); 2. 
Instruções conflituosas (sensibilidade à interferência); 3. Go-no-go (controlo inibitório); 
8.Teste hayling. A abstracção é avaliada pelo sub-teste, 7. Provérbios e por ultimo, a 
obtenção de dados da memoria de trabalho é nos dado pelos sub-testes 4. Dígitos 
inversos; 5. Memória de trabalho verbal; 6. Memória de trabalho espacial. 
Por último, o teste (IFS), que é o objecto de estudo nesta investigação, é constituído 
pelos seguintes sub-testes, como descreve o manual de administração (Torralva et. al., 
2009): 1. Series motoras - Neste sub-teste pede-se ao paciente que realize a serie de 
Lúria: “Punho, canto, palma”, inicialmente imitando o examinador e depois repetir a 
serie por 6 vezes consecutivas, mas desta vez sozinho. 2. Instruções conflituosas - Pede-
se aos sujeitos que batam na mesa uma vez quando o examinador bate duas vezes, e que 
batam duas vezes quando o administrador bata 1 vez. Para assegurar que o sujeito 
compreendeu o exercício, realiza-se um ensaio prático onde o examinador bate uma vez 
na mesa três vezes consecutivas e depois duas vezes, três vezes mais. Depois do teste 
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prático, o examinador completa a seguinte serie: 1-1-2-1-2-2-2-1-1-2. 3. Go-no-go - 
Esta prova deve ser administrada logo após o teste b. Indica-se aos sujeitos que quando 
o examinador bate na mesa uma vez, eles deveram bater uma vez também e quando o 
examinador bater duas vezes eles não deveram bater nenhuma. Para assegurar que o 
sujeito entendeu correctamente as instruções, realiza-se um ensaio prático onde o 
examinador bate uma vez na mesa, três vezes consecutivas e depois duas vezes, três 
vezes mais. Após finalizado o teste pratico administra-se ao sujeito a seguinte serie: 1-1-
2-1-2-2-2-1-1-2. 4. Dígitos inversos - Nesta prova, o examinador lê uma serie de 
números. Em cada item pede-se ao sujeito que repita a serie em ordem inversa. Deve 
ler-se os dígitos um por um com um segundo de intervalo, diminuindo o tom de voz no 
ultimo digito da serie. Se o sujeito repete a serie correctamente em qualquer de cada um 
dos itens, administra-se o item seguinte. Deve-se interromper a prova se o sujeito 
obtiver 0 pontos em ambos os ensaios de qualquer item. 5. Memória de trabalho verbal  
- Neste sub-teste pede-se ao sujeito que enumere os meses do ano em ordem inversa, 
começando por Dezembro. Este sub-teste avalia a mesma função que a prova anterior, 
mas com a diferença que esta serie é fortemente conhecida por todas as pessoas. 6. 
Memória de trabalho espacial - Nesta prova o examinador apresenta quatro quadrados 
ao sujeito, dos quais assina-la uma sequência determinada. Pede-se depois ao sujeito 
que repita essa sequência em ordem inversa. Há quatro ensaios realizando uma 
sequência de 2, 3, 4 e 5 quadrados respectivamente. 7. Provérbios - Esta prova foi 
escolhida para integrar esta bateria já que os pacientes com lesão frontal apresentam 
usualmente dificuldades em distanciar-se do conteúdo literal, isto é, do conceito 
concreto para encontrar o seu significado abstracto. Nesta prova lê-se três provérbios e 
pede-se ao sujeito que explique o significado dos mesmos. 8.Teste hayling - Esta tarefa 
inspirada no teste de hayling, mede a capacidade de um sujeito inibir uma resposta 
esperada. A tarefa consiste em completar seis frases das quais falta a ultima palavra 
estando estas construídas de tal forma que a opção correcta está fortemente sugerida por 
o contexto da frase. A primeira parte é constituída por três frases, todas elas lidas ao 
sujeito, pedindo-lhe que as complete o mais rápido possível, de tal forma que a frase 
fique correcta. A segunda parte consta também de três frases das quais falta a ultima 
palavra, mas nesta parte o sujeito deve completar com uma palavra que seja 
Normalização do Ineco Frontal Screening        
10 
 
sintaxicamente correcta mas que não tenha nenhuma relação com o significado da 
mesma. 
Procedimentos 
A participação dos sujeitos neste estudo será realizada de forma voluntária mediante a 
assinatura de um formulário de consentimento. Será atribuído um código de 
identificação para assim garantir o anonimato, pelo que o seu nome não constará dos 
registos que se iram realizar. 
Todos os participantes foram avaliados por um psicólogo com experiência em avaliação 
neuropsicológica. 
Os critérios de inclusão/exclusão foram aplicados com recurso ao Montreal Cognitive 
Assessment (MoCA) e o Inventário de Depressão de Beck (BDI) (Araujo-Soares, 1999) 





A análise estatística foi realizada com recurso ao Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS), versão 21.0. 
Analisaram-se as medidas de tendência central e dispersão em função do escalão etário 
e nível de escolaridade. Com o objectivo de determinar o contributo das variáveis 
demográficas, sexo, idade e escolaridade para os resultados realizou-se uma correlação 
de Pearson para a variável contínua, idade, e a ANOVA para as variáveis categoriais 
sexo e escolaridade. Para analisar a validade concorrente correlacionou-se o resultado 
total do IFS com o do MoCA com recurso à correlação de Pearson. A consistência 
interna foi determinada através do coeficiente  de Cronbach. Testou-se a normalidade 
da distribuição dos resultados totais do IFS através do teste Kolmogorov-Smirnov. 
 




A tabela 2 apresenta a estatística descritiva dos resultados totais no IFS estratificados 
por idade e escolaridade. Os dados parecem sugerir que os resultados são piores há 
medida que a idade aumenta e a escolaridade diminuí, no entanto, a análise da 
correlação de Pearson indica que a idade se correlaciona negativamente com os 
resultados do IFS (r=-578, p<.001), sendo que a idade não os explica t(-1.98), p=.061. A 
escolaridade por outro lado explica 48% da variância dos resultados t(2.457), p=.000. 
A validade concorrente foi avaliada por comparação com os resultados totais no MoCA, 
sendo que a relação parece ser forte (r=.504, p =.000). 
Comparativamente a estudos anteriores com a prova, os presentes resultados apresentam 
uma baixa consistência interna ( de Cronbach = .114). Por outro lado o índice 
memória de trabalho apresenta uma forte correlação com o resultado total da prova 
(r=.955, p <.001). 
Por fim, que os resultados totais no IFS não apresentam uma distribuição normal 
D=1.817, p=.003. 
 
Discussão dos resultados 
O presente estudo tem como objectivo obter dados normativos para a população 
portuguesa, relacionando-os com as variáveis sócio demográficos sobre o desempenho 
do IFS. 
Os resultados esperados apontavam que a idade e o nível educacional fossem as 
variáveis que mais contribuíssem para a predição das pontuações, isto é, as pontuações 
do IFS iriam aumentar com o nível educacional e diminuir à medida que a idade 
avançava, no entanto a idade não contribui para os resultados da prova assim com a 
variável género.  
Estes dados parecem indiciar que a amostra não é homogénea, ou seja, os participantes 
apresentam uma idade média (desvio padrão entre parêntesis) de 52 (10.42) havendo 
por isso pouca representação de indivíduos mais velhos. 
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No que concerne ao género, os dados indicam que esta variável não influenciou os 
resultados da prova. A literatura neste sentido é controversa, há estudos que indicam a 
importância desta variável (Bravo & Hébert, 1997; Han, Jo, Jo, Kim, Park & Kang, 
2008; Measso, Cavarzeran, Zappalà, Lebowitz, Crook, Pirozzollo, et al. 1993), enquanto 
noutros o género não contribui para de forma significativa para os resultados 
(Lieberman, Galinsky, Fried, Grinshpun, Mytlis, Tylis, et al., 1999; Mathuranath, 
Cherian, Mathew, George, Alexander & Sarma, 2007; Morgado, Rocha, Maruta, 
Guerreiro & Martins, 2009). A título ilustrativo, o estudo de normalização do MoCA 
para a população portuguesa não revelou um efeito significativo da variável género 
sobre os resultados do mesmo (Freitas et al., 2011). 
A variável que teve um efeito mais significativo, foi a variável do nível educacional, 
explicando 48% da variância dos resultados obtidos no IFS. Diversos estudos apontam 
que a escolaridade é uma forte variável, isto é, pode ser um modulador importante na 
performance de instrumentos neuropsicológicos (Ardila, Ostrosky-Solís, Roselli & 
Goacutemez, 2000). A influência do nível educacional sobre o desempenho em testes de 
rastreio cognitivo é amplamente relatada na literatura (Bravo & Hébert, 1997; 
Gallacher, Elwood, Hopkinson, Rabbitt, Stollery, Sweetnam, et al. 1999); Han et al., 
2008; Langa, Llewellyn, Lang, Weir, Wallace, Kabeto, et al. 2009); Lieberman et al., 
1999; Mathuranath et al., 2007; Measso et al., 1993; Moraes, Pinto, Lopes, Litvoc & 
Bottino, 2010; Morgado et al., 2009; Morgado, Rocha, Maruta, Guerreiro & Martins, 
2010; Nguyen, Black, Ray, Espino & Markides, 2002), com piores desempenhos em 
níveis mais baixos de educação e efeitos teto em indivíduos com um grau educacional 
mais elevado, o que vai de encontro aos resultados obtidos na presente investigação. 
Optimizando a pesquisa, direccionando-a para estudos que avaliam as funções 
executivas em determinados testes neuropsicológicos em função de características 
demográficas pode-se constatar que a influência da escolaridade se encontra ligada à 
performance obtida nesses mesmos testes (Ardila et. al., 2010; Cotrena, Cardoso, 
Quevedo, Fagundes, Wong, et al., 2010; Freitas, 2011; Núñez, 2010; Parente, Scherer, 
Zimmermann & Fonseca, 2009; Silva, Yassuda, Guimarães & Florindo, 2011). O efeito 
desta variável é tão forte que a educação é considerada um critério para o 
estabelecimento de dados normativos para testes cognitivos (Bravo & Hébert, 1997; 
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Guerreiro, 1998; Han et al., 2008; Mathuranath et al., 2007; Measso et al., 1993; 
Morgado et al., 2009). 
O presente estudo indica uma baixa consistência interna dos resultados, dado que não 
vai de encontro aos estudos anteriores com a prova, nomeadamente o estudo de 
validação de Caldeira et al. (2010) e o de Torralva et al. (2009). No entanto, a avaliação 
de um conjunto de funções complexas como as FE nem sempre é consensual, pelo que 
estes dados podem encontrar explicação no carácter não unitário das funções executivas. 
Ou seja, embora os primeiros modelos teóricos deste campo defendessem um carácter 
unitário (e.g. Baddeley, 1996), a prática clínica nem sempre de encontro a estas 
acepções, revelando que o défice numa componente não condiciona necessariamente a 
disfunção de outras (Anderson, Jacobs, & Anderson, 2008; Miyake, 2000), pelo que é 
muito rara a afecção global das FE sendo mais comum a existência de padrões de 
défices característicos a cada patologia. 
Por fim, o estudo da validade concorrente é indicador de uma correlação do 
funcionamento executivo com as variáveis cognitivas gerais, este factor seria de esperar 
visto que a bibliografia indica que o funcionamento cognitivo tem um impacto directo 
nas FE (Torralva et al., 2009). 
Os resultados aqui apresentados são relevantes, no entanto, seria necessário aumentar a 
amostra de base comunitária, assim como aumentar a faixa etária da mesma com o 
objectivo de a homogeneizar. 
Estudos futuros devem incluir outras medidas de funcionamento executivo para analisar 
a validade concorrente desta prova, embora vários autores indiquem que este tipo de 
medidas exibe pouca correlação entre si (Burgess, Alderman, Evans, Emslie, & Wilson, 
1998; Miyake, 2000) factor que surge como consequência daquele anteriormente 
abordado, de que os défices executivos surgem fraccionados. Uma forma de ultrapassar 
esta limitação clínica seria o estudo da validade discriminativa, ou seja, além de 
comparar os instrumentos de funcionamento executivo entre si, dever-se-á compará-los 
com outros que não pretendem medir este tipo de funções e assim demonstrar a 
sensibilidade destes instrumentos ao constructo que de facto pretendem medir. 
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O impacto da utilização de ferramentas como o Ineco Frontal Screening na prática 
clínica e pesquisa é relevante. Tal importância remete para que estudos futuros se 
devam debruçar nas potencialidades que o mesmo tem para oferecer no estudo e 
avaliação da disfunção/lesão frontal, tendo em conta as suas características 
psicométricas que permitem uma descriminação eficiente das funções em défice, 
permitindo a elaboração de um plano de intervenção mais objectivo e direccionado às 
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